
Operações Urbanas na cidade de São Paulo



• O Município de São Paulo foi o primeiro município 
brasileiro a implantar Operação Urbanas,  a primeira 
delas em 1990, levando em conta o aprendizado relativo 
ao Solo criado e as experiências internacionais em 
especial da “ZAC – Zone de Amenagement Concertée”
da França

• São Paulo hoje conta com 04 Operações Urbanas
vigentes e três em fase de estudo, cada uma delas com
perfil, natureza e objetivos diferentes.

Operações Urbanas em São Paulo



Operações Urbanas em São Paulo

O pagamento da 
contrapartida financeira 

pode ser feito em 
dinheiro ou pela 

compra de Certificados 
de Potencial adicional 

de construção 
diretamente nos leilões 
realizados na Bolsa de 

Valores



1990 – Operação Urbana Anhangabaú é a primeira  aprovada em São Paulo
(duração de 03 anos)

1995 – Operação Urbana Faria Lima (1ª versão) e 
Operação Urbana Água Branca (1ª versão) 

1997 – Operação Urbana Centro

2001 – Estatuto da Cidade regulamenta as Operações Urbanas 
Consorciadas

2001 – Operação Urbana Consorciada Água Espraiada

2004 – Operação Urbana Consorciada Faria Lima   
(revisão da lei original c/ base no Estatuto da Cidade)

2002 – Plano Diretor Estratégico define as áreas de OUC 
e complementa a regulamentação

Operações Urbanas em São Paulo

2013 – Operação Urbana Consorciada Água Branca
(revisão da lei original c/ novos conceitos – revogada a de 1995)

2014 – Novo Plano Diretor Estratégico mantém na integra as disposições das 
OUC’s vigentes e define novas áreas de OUC 



As Operações Urbanas Consorciadas passaram a ter regras mais 
claras:

• as exceções concedidas não são genéricas, mas definidas em lei – as partes 
sabem de antemão o que pode e o que não pode ser aceito;

• os valores das contrapartidas são definidos por critérios mais objetivos – os 
valores não são negociados caso a caso – CEPACs fixam os parâmetros; 

• a tramitação das propostas passa ser automática – regras pré-estabelecidas 
agilizam os procedimentos

Marco regulatório das Operações Urbanas

O que a promulgação do Estatuto das Cidades alterou nas
Operações urbanas:



Marco regulatório das Operações Urbanas

O que a promulgação do Estatuto das Cidades alterou nas
Operações urbanas:

Necessidade de projeto urbanístico
• programa básico de ocupação da área definindo as intervenções na região;

• previsão de  atendimento à população diretamente afetada, que deverá ser 
alocada dentro do perímetro da operação

Controle é compartilhado com a Sociedade Civil

• os Grupos Gestores das OUC definem  as prioridades na aplicação de recursos

• parte da receita dos CEPAC’s financia melhorias sociais e ambientais dentro do 
perímetro da Operação;



Marco regulatório das Operações Urbanas

O que a promulgação do Estatuto das Cidades alterou nas
Operações urbanas:

As questões ambientais passam a ser previstas e os impactos 
mitigados

• há exigência da legislação federal e municipal  (Plano Diretor) para a 

elaboração de EIA-RIMA e RIV;

• as medidas estabelecidas no licenciamento ambiental da OUC são condições 
para a execução de obras e do programa de intervenções;

vantagens: 
✓ para a comunidade pelos debates anteriores à implantação
✓ para os investidores porque minimiza oposição à aprovação dos projetos;



Permite antecipação de recursos e maior planejamento de novos 
investimentos

• a infra-estrutura pode ser implantada antes da região ser adensada, 
beneficiando moradores e usuários da região e assegurando perspectiva de 
valorização para o investidor;

• reduz desequilíbrio do sistema viário;

• a infra-estrutura das regiões de maior atratividade de mercado é financiada, 
em grande parte, pelo setor privado, disponibilizando recursos do orçamento 
para regiões mais carentes.

Vantagens da OUC



vinculação e transparência na aplicação de recursos

• prévia definição da aplicação dos recursos

• dinheiro “carimbado” para a Região e intervenções específicas

• conta bancária específica para os recursos auferidos

• intermediação financeira por instituição do Sistema CVM em leilão público:

A CVM só libera novas emissões de CEPAC :

➢ após conclusão das obras anteriores

➢se esgotada distribuição dos CEPAC anteriores

➢se captados os recursos para conclusão da distribuição anterior

- publicação obrigatória de Relatórios pela Prefeitura

Vantagens da OUC



• Títulos mobiliários emitidos pela Prefeitura, utilizados como meio de 
pagamento da contrapartida pela outorga de direitos urbanísticos adicionais; no 
interior do perímetro de cada operação urbana Consorciada;

• As emissões de CEPAC são regidas pela Instrução 401 da CVM (Comissão de 
Valores Mobiliários), que regulamenta a emissão dos títulos, as 
responsabilidades pelo acompanhamento das Operações Urbanas Consorciadas e 
indica a forma de exercício dos direitos assegurados pelos CEPAC;

• Cada emissão de CEPAC é limitada à quantidade necessária para a execução das 
obras e  intervenções definidas pela Prefeitura para aquela etapa;

• Cada leilão público é regido por um Edital, que deverá prever mecanismos que 
garantam a maior pulverização possível de Certificados, observada a lei federal 
de licitações, Lei 8.666/93; 

Certificado de Potencial Adicional de 
Construção - CEPAC



• Depois de alienados em leilão, os CEPAC podem ser negociados livremente no 

mercado secundário, até que sejam vinculados a um lote dentro do perímetro da 
Operação Urbana Consorciada;

• Podem também ser utilizados  pela prefeitura como meio de pagamento das 
obras, intervenções urbanísticas e desapropriações necessárias à própria 
operação,, desde que sua emissão seja autorizada pela lei específica da Operação 
Urbana Consorciada, e cuja quantidade seja determinada na mesma lei – neste 
caso, o valor do CEPAC tem como base o preço realizado no último leilão;

• O valor unitário mínimo e a quantidade do CEPAC varia de uma Operação 
Urbana para outra, em função do limite autorizado na lei específica de cada uma 
delas, bem como o estoque de área construída adicional passível de ser 
outorgado, 

Certificado de Potencial Adicional de 
Construção - CEPAC



Certificado de Potencial Adicional de 
Construção - CEPAC

• Os recursos obtidos com as distribuições públicas de CEPAC destinam-se 
exclusivamente ao pagamento das intervenções definidas pela lei da Operação 
Urbana e priorizadas pelo Grupo de Gestão da Operação Urbana Consorciada;

• Somente serão emitidos novos CEPACs quando for concluída a intervenção 
anterior; caso sobrem recursos da intervenção anterior, o saldo poderá ser 
transferido para a intervenção seguinte;

•Um agente financeiro é responsável pela fiscalização do emprego dos recursos
e pelo acompanhamento das referidas intervenções, assegurando a suficiência e 
veracidade das informações prestadas pelo Município ao mercado. 





• aprovada originalmente em 1995 como a Lei nº 11.732/95, estabelecendo um
estoque total de área construída de 2.250.000 m², adicionais ao zoneamento
regular;

• proposta inovadora à época, em 1995, criava o Certificado de Potencial
Adicional de Construção – CEPAC, título mobiliário que propiciava a captação
antecipada de recursos para execução das obras previstas na lei da Operação;

• no entanto, não foi possível lançar o CEPAC à época, por conta da necessidade
de regulamentação federal do título, de forma que a Operação Urbana Faria
Lima foi implementada de 1995 a 2001 com a definição do valor do CEPAC
através de laudos avaliatórios de mercado;

A primeira lei da OPERAÇÃO URBANA FARIA LIMA 
em 1995 e a criação do CEPAC



• em 2001, com a edição do Estatuto da Cidade, o CEPAC é institucionalizado
com instrumento de política urbana, superando as discussões jurídicas;

• após a edição do Estatuto da Cidade em 2001 e das Leis Municipais nºs
13.769/04 e 13.871/04 (novas leis da OUC-Faria Lima), o CEPAC é
regulamentado como valor mobiliário e adequado à Instrução CVM nº 401 de
29/12/2003, passando seu valor a ser regulado pelo mercado, através da
realização de leilões públicos;

A primeira lei da OPERAÇÃO URBANA FARIA LIMA 
em 1995 e a criação do CEPAC



Estoque total: 286.005 m²
Estoque  consumido
RES|60.294,90
NÃO RES|95.563,13

Estoque total: 474.950 m²
Estoque consumido
RES|191.612,30
NÃO RES|103.026,03

Estoque total: 361.905 m²
Estoque consumido
RES|88.573,15
NÃO RES|73.714,27

Estoque total: 383.295 m²
Estoque consumido
RES|116.352,45
NÃO RES|96.599,98

QUADRO GERAL DE ESTOQUES   (m²)  

30/06/2017

Limite de Estoque                1.310.000,00

Consumido                           1.070.456,16

Disponível Estimado               239.543,84

Em análise                                 7.558,93

Estoque disponível
RES|199.616,85
NÃO RES|0,73

Estoque disponível
RES|100.832,70
NÃO RES|79.478,97

Estoque  disponível
RES|130.145,11
NÃO RES|1,87

Estoque disponível
RES|170.342,55
NÃO RES|0,02



COLUNA B

Residencial Com/Serv Residencial Com/Serv

1a (frente F. Lima) 1,2 0,8 2 1,2 0,8

1b 1,8 1,5 2 1,8 1,2

1c 2,6 1,7 2 2,6 1,7

1d 2,8 1,8 2 2,3 1,5

2a (frente F. Lima, 

entre Rebouças e C. 

Jardim)

0,8 0,5 1,5 0,8 0,5

2b (frente F. Lima, 

entre C. Jardim e 

Juscelino)

0,9 0,6 1,5 0,9 0,6

2c (incluindo frente 

C. Jardim)
1,1 0,8 1,5 1,2 0,8

2d 1,3 0,5 1,5 0,8 0,5

2e 1,8 1,2 1,5 1,8 1,0

3a (frente F. Lima) 1,2 0,8 1,5 1,2 0,8

3b (frente Juscelino) 1,2 1,0 1,5 1,2 0,8

3c 2,5 1,0 1,5 1,5 1,0

3d 1,5 1,0 1,5 1,5 1,0

3e 2,5 1,5 1,5 2,3 1,5

4a (frente F. Lima) 0,9 0,6 2 0,9 0,6

4b 2,0 0,9 2 1,4 0,9

4c 2,0 1,2 2 1,8 1,2

4d 2,0 1,0 2 1,5 1,0

Equivalência de 1 

CEPAC em m² de 

área de terreno 

referente a 

mudança de uso e 

parâmetros 

urbanísticos 

COLUNA C

Equivalência de 1 CEPAC 

em m² de terreno para 

taxa de ocupação 

adicional (acima de 50% 

até 70%)

SETOR 1                                 

Pinheiros

SETOR 2                           

Faria Lima

PERÍMETRO

Equivalência de 1 CEPAC 

em m² de área 

adicional de 

construção computável

COLUNA A

OPERAÇÃO URBANA FARIA LIMA - Lei 13.871/2004

SETOR 3                           

Hélio 

Pelegrino

SUB SETORESSETOR 

SETOR 4                              

Olimpíadas 

ANEXO 1 - TABELA DE EQUIVALÊNCIA DO CEPAC



• recursos gerados (até 30.09.2017)















Status atual (setembro de 2017):

• o estoque de área construída adicional (ACA) da Lei 13.260/01 está limitado a 
3.750.000 m² - 3.250.000 m² para os setores Brooklin, Berrini, Marg.Pinheiros 
e Chucri Zaidan e 500.000 m² para o setor Jabaquara;

• como o EIA-RIMA da OUC-AE à época da aprovação da lei avaliou o impacto 
de um volume maior de área construída a Prefeitura de São Paulo procedeu a 
consultas junto à Secretaria do Verde, à Secretaria de Negócios Jurídicos e à 
CVM para verificar a possibilidade de disponibilizar ao mercado um estoque 
adicional;

• no presente momento está em elaboração um Projeto de Lei que autorizando 
a oferta de um estoque adicional de área construída



• Lei 15.893/13- aprovada em novembro de 2013, adequando-se às
disposições do Estatuto da Cidade e introduzindo novos conceitos,
conferindo novo perfil às Operações Urbanas em São Paulo





• aprovada originalmente pela Lei 11.774/95 e recepcionada no Plano Diretor 
de 2002; não se configurava como uma operação urbana consorciada, pois a 
gestão financeira da conta vinculada não era compartilhada com a sociedade 
civil, era exclusiva do poder público municipal;

• as analises urbanística e financeira eram feitas caso a caso, não havia 
parâmetros urbanísticos pré-definidos na lei e as contrapartidas financeiras 
eram pagas em dinheiro, com base em laudo de avaliação  do valor do 
terreno; 

• em novembro de 2013 a lei original de 1995 foi revista através da Lei 
15.893/13, que a adequou às disposições do Estatuto da Cidade e introduziu 
novos conceitos, conferindo novo perfil às Operações Urbanas em São Paulo



Situação da área antes da revisão da lei

Objetivos da revisão da lei

▪ Gerais: 
➢ adequação à legislação federal – Estatuto da Cidade
➢ instituir o CEPAC, a gestão compartilhada e novos instrumentos 

urbanísticos
➢ elaborar Estudo de Impacto Ambiental

▪ Urbanísticos:
➢ melhorar as condições de mobilidade para veículos e pedestres
➢ reurbanizar a orla  da ferrovia 
➢ adequar a distribuição e destinação dos estoques de área adicional
➢ viabilizar a implantação de HIS e HMP
➢ implantar um sistema de áreas verdes associado ao sistema de drenagem
➢ criar novos eixos de acesso e melhorar as ligações existentes



Diretrizes do plano urbanístico

➢ melhorar a mobilidade urbana e aproximar moradia e trabalho, possibilitando 
os percursos a pé, não motorizados

➢ qualificar a vida urbana no interior da área, criando condições de maior 
permeabilidade entre os espaços público e privado

➢ romper quadras de grandes dimensões, qualificando os passeios
➢ incentivar a mescla das faixas de renda, induzindo a criação de produtos 

imobiliários mais acessíveis e unidades de diversos tamanhos para diversas 
rendas

➢ incentivar a inclusão e a diversidade social, buscando atingir o “público alvo”, 
privilegiando as classes de renda média e média baixa



➢ orientar o adensamento para o entorno dos principais eixos viários, 
otimizando o aproveitamento da infraestrutura de transportes, impedindo a 
verticalização dispersa e mal distribuída no território

➢ garantir maior diversidade de usos

➢ concentrar o adensamento no entorno dos principais eixos viários, evitando a
verticalização esparsa no território

➢ definição de gabaritos de altura das edificações mínimos e máximos por área
e diferenciados: maior nos eixos de adensamento (que também tem gabarito
mínimo) do que na área geral

➢ incentivar a construção de mais unidades por empreendimento - cota máxima
de terreno por unidade residencial: determina o número mínimo de unidades
a serem produzidas no terreno – com benefícios progressivos



➢ induzir maior permeabilidade entre o espaço público e o privado: fruição
pública - espaços privados, destinados ao usufruto público e à circulação de
pedestres (potencial construtivo acrescido em 100% da área construída
computável referente à parcela destinada àquela finalidade)

➢incentivar empreendimentos de uso misto e induzir comércio e serviços locais
nos pavimentos térreos, junto aos passeios - “fachada ativa”: os
empreendimentos que instalarem esses usos no térreo, com acesso direto e
abertura para o logradouro receberão incentivos (não computáveis até 50% da
área do lote)

➢criação da tipologia incentivada (45m², 01 vaga, 01 sanitário) com estoque
próprio – metade do estoque residencial



• consumo vinculado de estoques: para cada 3 m² vinculados em tipologia livre
ou não residencial, 1 m² deve ser vinculado para tipologia incentivada

• desonerar áreas comuns de circulação para induzir a criação de produtos
imobiliários mais acessíveis (até o limite de 50% da área do lote, situadas no
pavimento térreo, com acesso direto e abertura para logradouros)

• criação de CEPAC’s separados por uso - residencial e não-residencial

• desestimular a criação de vagas de estacionamento através de:

- número máximo de vagas consideradas não-computáveis

- cota de garagem máxima (relação entre a soma das áreas destinadas a carga e
a descarga, circulação, manobra, e estacionamento de veículos e o número total
de vagas de estacionamento)

• induzir a ocupação de glebas subutilizadas





Lei 15.893/13 - Perímetro Expandido

OBS: os recursos arrecadados poderão ser empregados na provisão de Habitações de Interesse 
Social e reurbanização de favelas, no programa de obras e intervenções e sistemas de 
transporte, macrodrenagem apenas dentro do perímetro da Operação Urbana Consorciada 



Faixa 1 = 30m / Faixas 2 e 4 = 65m / Faixas 3 = 65m, 72m ou 75m / Faixa 5 = 55m largura
cada um com seus parâmetros específicos, particularmente de gabarito e recuos

Lei 15.893/13 - Área Geral e Faixas de Adensamento  



Lei 15.893/13 – CEPAC’s

▪ Nº CEPACs: 2.190.000, sendo 1.605.000 para uso Residencial e   
585.000 para o uso não residencial

▪ Valor mínimo do CEPAC (Lei):    = R$ 1.400,00 para uso Residencial
R$ 1.600,00 para uso não Residencial



• 1ª Distribuição: 750.000 CEPAC, 650.000 CEPAC-R e 100.000 CEPAC-nR

• Data: 05 de janeiro de 2014

• Preço Mínimo: R$ 1.548,00 o CEPAC-R e R$ 1.769,00 o CEPAC-nR

• Volume de CEPACs ofertados  no 1º leilão: 50.000 CEPACs Res e  8.000 CEPACs
nRes

• CEPAC’s colocados no 1º leilão : 6.000 títulos residenciais 

• Montante Ofertado: R$ 1.183.100.000,00

• Montante Realizado: R$       9.288.000,00







DIRETORIA DE GESTÃO DAS OPERAÇÕES URBANAS

Diretoria
Vladimir Avila (Diretor)
Francisca Rosemary Frysman

Estagiários:
Brenda Soares Siqueira

Assessoria
Juliana Cipoletta
Kátia Canova
Matias Chambouleyron
Rosa Maria Miraldo 

Gerência de Gestão Financeira - GGF
Marco Antonio Fialho (Gerente)
Angela Maria Batista 
Elaine de Fatima Goncalves Rissi
Luciana da Costa 
Maria de Fatima do Nascimento Niy

Estagiários:
Felipe Ferreira Francisco
Marina Simões Vieira 

São Paulo Urbanismo

Gerência de Participação Social - GPS
Patricia Saran (Gerente)
Francila Natalia dos Santos
Suzane Figueiredo Cardoso
Tais Sertorio Milanez
Paulo de Moraes Junior 

Gerência de Gestão Operacional – GGO
Marilena Fajersztajn (Gerente)
Eneida R Belluzzo Godoy Heck 
Lucia Miyuki Okumura 
Elenice Teixeira
Lucy Maria Feijo Esteves 
Rafael Henrique de Oliveira 

Estagiários:
Karina Dominici Alves 
Saliny Ribeiro Marin
Joel Marques de Souza



Prefeitura do Município de São Paulo

Heloisa Maria de Salles Penteado Proença 
Secretária Municipal de Urbanismo e Licenciamento

José Armênio de Brito Cruz
Presidente São Paulo Urbanismo


